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...continuação cias Governamentais atende à NBC TG 07 (R2) na qual uma Assistência Governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sis-
temática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não podem 
ser creditados diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da re-
ceita na demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo é feita em 
conta específi ca do passivo. No exercício de 2022, a Associação recebeu Assistências Governamentais Estaduais 
conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0036-12  
Origem dos Recursos Natureza e Tipo de Verba Valor Global (R$)
T.A 01/2022 - SES-PRC-2021/22485 Custeio - Verba Estadual 8.825.040,00
T.A 02/2022 - SES-PRC-2021/22485 Investimento - Verba Estadual 92.562,75
Total  8.917.602,75
3.3.2 - Valores a Receber – Curto Prazo: Os valores registrados nesta conta em 2022 representam valores a re-
ceber de curto prazo, relativos ao Contrato de Gestão nº SES-PRC-2021/22485 - T.A 01/2022, proveniente da Se-
cretaria de Estado da Saúde, totalizaram R$ 9.222.168,00.

Valores a Receber em 31.12.2022 (Em Reais)
Origem / Tipo /Natureza do Recurso Vencidos (Em aberto) À vencer Saldo em 31.12.2022
SES-PRC-2021/22485 - T.A 01/2022 –
Recurso Estadual (Custeio) 0,00 9.222.168,00 9.222.168,00

Total 0,00 9.222.168,00 9.222.168,00
3.3.3 Valores em Negociação Contrato / Convênio: Por conta da adoção na Norma NBC – ITG 2002 (R1) Enti-
dade sem Finalidade de Lucros, os valores a receber e a realizar provenientes dos contratos de gestão ou convê-
nios são registrados em contas de ativo e passivos correspondentes. Os resultados provenientes da aplicação des-
ses recursos são totalmente revertidos em despesas, e consequentemente, tais despesas decorrente dos serviços 
de saúde podem exceder o orçamento inicial, de modo que o desequilíbrio econômico da unidade gerenciada seja 
reconhecido em conta de ativo para melhor evidenciação contábil. A instituição avalia anualmente a expectativa de 
recuperação de tais valores, considerando a necessidade de repactuar o plano de trabalho da unidade gerenciada, 
de modo a considerar possíveis baixas ou amortizações decorrentes do resultado defi citário desses projetos. Em 
31 de dezembro de 2022, a instituição optou em reconhecer como perda em conta específi ca de Patrimônio Líqui-
do o montante de R$ 134.528,67 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e vinte e oito reais e sessenta e sete cen-
tavos), relativos ao resultado operacional defi citário na execução dos contratos de gestão entre os exercícios de 
2011 a 2016. 3.4 - Outros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos grupos de contas ante-
riores, sendo contas a curto prazo normalmente não relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1 – An-
tecipações de Férias: A instituição efetua antecipação de férias conforme prevê a legislação Trabalhista (CLT), em 
seus artigos: Art. 145 - O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referido. No Art. 143 
- serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período. 3.5- Estoques: Os estoques foram avalia-
dos pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e 
referem-se aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, higiene, gêneros alimentí-
cios e materiais de terceiros até a data do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor total escriturado em es-
toques no exercício de 2022 é de R$ 308.727,45.  Valores em Reais
Tipos  31.12.2022 31.12.2021
Materiais utilizados no setor de Nutrição 10.776,87 6.184,41
Materiais utilizados no setor de Farmácia 9.843,02 17.031,03
Materiais de Almoxarifado 288.107,56 150.406,41
Total 308.727,45 173.621,85
3.6- Despesas Pagas Antecipadamente: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Enti-
dade efetua contratação de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, e as sim 
atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. Os valores segurados são defi nidos em função do 
valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso, o saldo no exercício de 2022 é de R$ 2.951,70. 3.7– 
Valores a Receber (Ativo Não Circulante): Os valores registrados nesta conta em 2022 representam valores a re-
ceber de longo prazo, relativos ao contrato de gestão nº SES-PRC-2021/22485 proveniente da Secretaria de Saú-
de do Estado de São Paulo, totalizaram R$ 18.435.392,00. 3.8-Imobilizado – Bens de Terceiros: O imobilizado do 
Centro de Reabilitação Lucy Montoro de São José dos Campos é composto por bens de terceiros os quais são 
classifi cados de modo a atender a legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com re-
cursos de contratos de gestão para os quais a instituição aguarda o termo de permissão de uso fornecido pela SES. 
Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2022
Posição em   Posição em

Descrição 31/12/2021 Aquisição Baixa 31/12/2022
Imobilizado-Bens de Terceiros 1.797.254,33 56.600,99 13.298,00 1.840.557,32
Bens Móveis 1.784.054,33 56.600,99 13.298,00 1.827.357,32
Apar. Equip. Utens. Med. Odont. Lab. 879.494,63 6.132,00 0,00 885.626,63
Equip. Processamento de Dados 163.505,81 5.741,00 0,00 169.246,81
Mobiliário em Geral 515.219,48 27.398,00 13.298,00 529.319,48
Máq. Utens e Equip.Diversos. 178.555,31 17.329,99 0,00 195.885,30
Apar e Equip. Comunicação 47.279,10 0,00 0,00 47.279,10
Intangível Bens de Terceiros 13.200,00 0,00 0,00 13.200,00
Software 13.200,00 0,00 0,00 13.200,00
Total Imobilizado - Terceiros 1.797.254,33 56.600,99 13.298,00 1.840.557,32

Demonstrativo da Movimentação dos Ajustes de Vida Útil dos Bens de Terceiros em 2021
    Taxas

 Trans-   anuais
Posição em ferência Ajuste Posição em médias

Descrição 31/12/2021 Baixa vida útil 31/12/2022 Ajuste %
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (1.399.948,13) 5.233,83 (84.790,77) (1.479.505,07) %
Bens Móveis (1.386.748,13) 5.233,83 (84.790,77) (1.466.305,07) 10
Apar Equip Utens Med. Odont. Lab. (586.667,66) 2.653,40 (39.580,83) (623.595,09) 10
Equip. Processamento de Dados (156.140,69) 1.090,20 (4.172,99) (159.223,48) 20
Mobiliário em Geral (467.333,56) 1.256,25 (22.537,97) 488.615,28) 10
Máq. Utens e Equip Diversos (135.504,73) 140,62 (15.357,48) (150.721,59) 10
Apar e Equip Comunicação (41.101,49) 93,36 (3.141,50) (44.149,63) 10
Intangíveis (13.200,00) 0,00 0,00 (13.200,00) 20
Software (13.200,00) 0,00 0,00 (13.200,00) 20
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (1.399.948,13) 5.233,83 (84.790,77) (1.479.505,07)  
3.8.1 Ajuste de Vida Útil Econômica – Bens Móveis: A instituição efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens 
de terceiros, de propriedade do contratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em 
nota explicativa (3.8 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de terceiros. Os softwares são 
amortizados pelo tempo de vida útil estimado. 3.9 - Ativo Intangível: São aqueles que não tem existência física, 
trata-se de um desmembramento do ativo Imobilizado, que a partir da vigência da Lei 11.638/2007, passa a contas 
apenas com os bens corpóreos de uso permanente. 3.10 – Fornecedores: As obrigações com fornecedores na-
cionais são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados no mercado interno. 
São registrados pelo valor das notas fi scais ou faturas provenientes da compra de materiais, medicamentos e de-
mais itens de consumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias. 3.11– Ser-
viços de Terceiros PF/PJ: Estas obrigações representam a contratação de serviços de terceiros, pessoa física e 
jurídica pela instituição, em sua grande parte relacionada a contratos de prestação de serviços médicos e não mé-
dicos, tais como: serviços prestados de utilidade pública, assessoria técnica e jurídica, portaria, segurança e limpe-
za. 3.12 – Salários a Pagar: De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga 
diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia nor-
mal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês 
de competência. 3.13 – Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento 
e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS e FGTS. 3.14 - Provisão de Férias e Encargos: Os valores 
dessa conta representam as provisões de férias e seus respectivos encargos (FGTS) com base nos direitos adqui-
ridos pelos empregados até a data do balanço. 3.15 – Impostos a Recolher: Representam os valores devidos so-
bre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre serviços pessoais próprio 
em regime CLT. 3.16– Obrigações Tributárias: Constituem as obrigações de IRRF, INSS, ISS e PIS/COFINS/
CSLL, relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contratados pela unidade geren-
ciada, o montante a pagar em 2022 referentes aos impostos citados acima foi R$ 9.735,10. 3.17- Estimativas Con-
tábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e no registro de determinados valores que sejam regis-
trados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação a eventos fu-
turos. Itens signifi cativos registrados com base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ati-
vos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. No 
caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com base em estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração 
da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.18 – Outras contas a pagar: Os valores eviden-
ciados em outras contas a pagar, referem-se a outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas 
demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a atividade princi-
pal da Instituição. 3.19 – Convênios/Contratos Públicos a Realizar (Circulante e Não Circulante): De acordo 
com a NBC TG 07 R2 – Subvenção E Assistência Governamentais e ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de 
Lucros, Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no Contrato 
de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realizados, durante a execução 
do contrato, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar em curto prazo em 31.12.2022 representa R$ 
8.864.386,48 e a realizar em longo prazo representa R$ 18.435.392,00. 3.20 - Contingências Ativas e Passivas: 
Os conceitos aplicados para fi ns de constituição de Contingências além dos conceitos estabelecidos para classifi -
cação dos processos de ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se 
encontram em conformidade com o estabelecido na NBC TG 25 (R1) – Provisões, Passivos Contingentes E Ativos 
Contingentes. Para tanto, os eventos são caracterizados em situações nas quais, como resultado de eventos pas-
sados, pode haver uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: (a) obriga-
ção presente (provável); ou (b) obrigação possível cuja existência será confi rmada apenas pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade (remota). Para eventos onde a 
classifi cação é provável há uma obrigação presente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso 
a provisão é constituída ou reconhecida contabilmente. Para eventos de classifi cação possível há obrigação possí-
vel ou presente que pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma pro-
visão é constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contingente. Caso seja remota, há obri-
gação possível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é remota. 3.20.1 - Contingên-
cias Passivas: Em virtude da característica de prestadora de serviços na área hospitalar, as unidades da SPDM 
por vezes são acionadas em ações cíveis. Tais ações têm por origem, independente do mérito, tanto casos de su-
postos erros médicos, indenizatórias, quanto processos administrativos e cobranças propostas por fornecedores. 
Para processos onde a possibilidade de perda em que era tida como “provável”, foi constituída a provisão nas con-
tas de passivo. Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2022, a SPDM acumulou pas- continua...

sivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de perda era tida como “provável” se en-
contram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para ações
onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o montante chegou a R$ 92.298,43. Em atendimento ao
Princípio do Conservadorismo (Prudência) as contingências ativas não devem ser contabilizadas enquanto não es-
tiver efetivamente assegurada a sua obtenção em decisão fi nal para a qual não caibam mais quaisquer recursos.
Mesmo nas situações em que a probabilidade seja favorável, isto não é sufi ciente para dar base ao reconhecimen-
to do ganho contingente, uma vez que esta não assegura uma decisão fi nal favorável à instituição. 4 – Origem e
Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas,
são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes, en-
tre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais
e Recibos, em conformidade com as exigências legais-fi scais. 4.1 - Das Receitas Operacionais de Acordo com
NBC TG 07(R2) Item 12: As receitas operacionais da instituição são aplicadas na atividade operacional e são re-
conhecidas pelo regime de competência, de acordo com a NBC TG 07 (R2) Item 12, onde a subvenção governa-
mental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende com-
pensar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de con-
tratos ou convênios. As receitas operacionais da Entidade são constituídas pelo regime de competência e de acor-
do com as normas da NBC TG 07 R2, onde os valores reconhecidos das receitas são confrontados com as despe-
sas correspondentes. 4.2 – Custos e Despesas Operacionais: Os custos e despesas operacionais estão relacio-
nados aos setores produtivos da instituição e foram classifi cados levando em consideração a estrutura do sistema
de custos da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valores referentes aos setores administra-
tivos e de apoio à instituição e foram segregados e classifi cados de acordo com esta estrutura, parametrizada no
sistema da SPDM. 5. Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de acordo com apurado
na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos ante-
riores a SPDM procedeu a ajustes necessários para se adequar ao que estabelece a norma NBC TG 07 (R2) – 
Subvenção e Assistência Governamentais, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com restrição origi-
nários de contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líqui-
do atualmente não apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece a Norma ITG 2002 (R1) - Entida-
des sem Finalidade de Lucros, que enquanto não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, a con-
trapartida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em conta específi -
ca do Passivo, de forma que o resultado será sempre “zero”. Em 31 de dezembro de 2022, a instituição optou em
reconhecer em conta específi ca de Patrimônio Líquido o montante de R$ 134.528,67 (cento e trinta e quatro mil,
quinhentos e vinte e oito reais e sessenta e sete centavos) na conta 2.3.2.1.002 – Ajustes de Exercícios Anteriores,
por entender que tais valores não possuem expectativa de recebimento, cabendo a unidade gerenciada reconhe-
cer tal perda decorrente de exercícios de 2011 a 2016. 6 – Resultado Operacional: Em face à adoção da Norma
Brasileira de Contabilidade NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais, a subvenção governa-
mental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende com-
pensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração do 
resultado do exercício reconhecido em conta específi ca do Patrimônio Líquido representa “zero”. A apuração do re-
sultado, se não aplicada a norma, seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e convênios públicos 
na ordem de R$ 8.917.602,75; acrescidos de Outras Receitas no valor de R$ 113.888,77; e deduzidas das Despe-
sas e Custos Operacionais na ordem de R$ 9.624.771,98 encerrando o exercício com um resultado defi citário no
valor de R$ -593.280,46. 6.1 Nota de Ênfase ao Resultado: O Centro de Reabilitação Lucy Montoro São José dos
Campos apurou no exercício de 2022, um défi cit de -R$ 593.280,46. Esse desequilíbrio está associado ao aumen-
to da demanda para dispensação de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, ausência de recursos ou 
reajustes infl acionários para cobertura de dissídios e outros custos/despesas, itens infl uentes para o desequilíbrio 
econômico-fi nanceiro do Contrato, entretanto, a SPDM tem tomado iniciativas na redução de custos e despesas
com pessoal, materiais e medicamento, para assim, reverter este cenário nos próximos anos. 7 – Das Disposições
da Lei Complementar 187 de Dezembro de 2021. Por ser Entidade Filantrópica com atividade preponderante na 
área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido na Lei Complementar 187/2021, tem por obrigação 
ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços 
aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos ser-
viços de que trata, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados.
I - prestar serviços ao SUS; II - prestar serviços gratuitos; III - atuar na promoção à saúde; IV - ser de reconhecida
excelência e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS; e ainda (Artigo 9º): I - celebrar con-
trato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS; e II - comprovar, anualmente, a prestação de seus
serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), com base nas internações e nos atendimen-
tos ambulatoriais realizados. Podendo ainda (§ 3º para fi ns do disposto no § 2º deste artigo), no conjunto de esta-
belecimentos de saúde da pessoa jurídica, poderá ser incorporado estabelecimento vinculado em decorrência de
contrato de gestão, no limite de 10% (dez por cento) dos seus serviços. A entidade de saúde, deverá informar obri-
gatoriamente, na forma estabelecida em regulamento (Artigo 10º): I - a totalidade das internações e dos atendimen-
tos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do SUS; e II - a totalidade das internações e dos aten-
dimentos ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do SUS. A Unidade Gerenciada, apresentou em 
2022 nesta unidade a seguinte produção:

Produção – 2022
Linha de Atendimento SUS
Consulta médica 4.415
Consulta não médica 14.009
Terapia/sessão - não médica 18.218
Proced. Médicos - Acompanhamento (Reabilitação) 152
Órteses fornecidas 1.429
Próteses fornecidas 7
Meios de locomoção fornecidos 713
Outros (Cadeira de banho, Palmilha, Tira,etc fornecidas) 713
Ofi cinas 81
SADT Total 91
8 –Relatório de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2022
 1º Semestre 2º Semestre Total
Linha de Contratação Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Consulta Médica - Total 1.776 1.953 1.776 2.268 3.552 4.221
Primeira consulta - médica 216 163 216 197 432 360
Consulta subsequente - médica 1.380 1.677 1.380 2.010 2.760 3.687
Primeira consulta - médica - telemedicina 0 0 0 0 0 0
Consulta subsequente - médica - telemedicina 180 113 180 61 360 174
Atendimento não Médico Total 17.100 17.022 17.100 18.522 34.200 35.544
Consultas não médicas 5.862 6.304 5.862 6.989 11.724 13.293
Procedimentos Terapêuticos (Sessões) 10.878 10.600 10.878 11.471 21.756 22.071
Consultas não médicas - telemedicina 180 34 180 17 360 51
Procedimentos Terapêuticos
 (Sessões) - telemedicina 180 84 180 45 360 129
Procedimentos Médicos Total 72 161 72 142 144 303
Fornecimento de Órtese/Próteses/Meios
 Auxiliares -Acompanhamento 447 490 324 553 771 1.043
Órteses 162 276 162 338 324 614
Próteses 24 5 24 1 48 6
Próteses (Corujão) 123 8 0 29 123 37
Meios de locomoção 138 201 138 185 276 386
Ofi cinas Total - Acompanhamento 24 25 24 22 48 47
Atividade Educativa/Orientação em
 Grupo Total -Acompanhamento 0 0 0 0 0 0
Grupo - Atividade educativa 36 57 36 55 72 112
Pacientes atendidos - Atividade educativa 132 173 132 164 264 337

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2022
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 8.825.040,00 92.562,75
Receitas Financeiras e Outras Receitas 113.811,11 -
Outras Receitas 3.105,86
Total das Receitas 8.941.956,97 92.562,75
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 6.877.537,04 -
Serviços de Terceiros 859.607,89 -
Materiais e Medicamentos 848.815,98
Outras Despesas 936.142,97
Total das Despesas 9.522.103,88 -
9 – Contribuições Sociais: A Instituição teve o seu Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social na
área da Saúde (CEBAS-Saúde), deferido conforme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro de 2016, publi-
cada no Diário Ofi cial da União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito
de usufruir da isenção do pagamento das Contribuições Sociais, relativas a Cota Patronal e Outra Entidades (Ter-
ceiros). Em 30 de outubro de 2017, a Entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu
requerimento de renovação para o período de 01/01/2018 a 31/12/2020, conforme processo SIPAR nº
25000.463598/2017-21, o qual ainda aguarda deferimento pelo Ministério. Em 15 de dezembro de 2020, a Entida-
de protocolou, tempestivamente, o seu requerimento de renovação para o período de 01/01/2021 a 31/12/2023,
conforme processo SIPAR nº 25000.177286/2020-01, o qual aguarda, também, o deferimento pelo Ministério da 
Saúde. Em 16 de dezembro de 2021, foi publicado no diário ofi cial da União a Lei Complementar Nº 187, que dis-
põe sobre a certifi cação das entidades benefi centes. Em face da transição para a Lei complementar, a Portaria 834
de 26/04/2016 apesar de vigente não faz menção a tal lei, assim como, se tem uma ausência de uma nova porta-
ria até a presente data. Entretanto, no intuito de minimizar possíveis riscos, a Entidade vem cumprindo com o esta-
belecido na portaria 834/16 a qual dispõe sobre o processo de Certifi cação das Entidades Benefi centes de Assis-
tência Social na área da Saúde (CEBAS-SAÚDE) e traz, em seu artigo 30, a obrigatoriedade de constar na De-
monstração do Resultado (DRE) o valor do benefício fi scal usufruído (inciso VIII alínea “d”) e, nas Notas Explicati-
vas, o valor dos benefícios fi scais usufruídos (inciso IX alínea “d”). Por se tratar de uma Entidade Benefi cente de 
Assistência Social, portadora do CEBAS- Saúde, a SPDM possui isenção da COFINS (Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social) sobre as receitas relativas às atividades próprias, conforme disposto no artigo 14,
Inciso X, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. A partir do exercício de 2.019, com o êxito da 
ação referente ao reconhecimento da imunidade tributária com relação ao recolhimento do PIS, a Entidade passou
a reconhecer em sua Demonstração do Resultado (DRE), o valor do benefício fi scal usufruído referente ao PIS so-
bre a folha de pagamento. Desta forma, para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Entidade continua
reconhecendo na DRE as isenções usufruídas (COFINS, PIS sobre a folha de pagamento e INSS Patronal sobre a
folha de pagamentos sobre serviços próprios e de terceiros Pessoa Física). Os montantes das isenções e as con-
tribuições usufruídas durante o exercício de 2022 se encontram registrados em contas específi cas de receita e to-
talizou R$ 1.979.165,30. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pa-
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...continuação

Relatório dos Auditores Independentes
Opinião sobre as demonstrações contábeis: xaminamos as demons-
trações contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvi-
mento da Medicina (Centro de Reabilitação Lucy Montoro São José 
dos Campos) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezem-
bro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entida-
de, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do 
valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicio-
nado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 
como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresenta-
ção da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimen-
tos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está ade-
quadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em re-
lação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações contábeis: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-

monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admi-
nistração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 31 de março de 2023.
Audisa Auditores Associados

CRC/SP 2SP 024298/O-3
Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior

Contador - CRC/RS 058.252/O-1 - CVM 7.710/04 - CNAI-RS-718

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor Presidente da SPDM Dr. Carlos Alberto Maganha - CRM 84428 Tiago Daniel da Silveira - Contador - CRC 1SP301012/O-8

gamento de empregados. Conforme descrito no item 9 - Con-
tribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida 
nos termos da Lei complementar 187/2021, a Entidade usufruiu no exercício 
de 2022, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha 
de pagamento de empregados a qual se encontra registrada em conta es-
pecífi ca montante de R$ 1.628.901,86. Em 2021, a referida isenção, que 
também se encontra registrado em conta específi ca de receita, totalizou R$ 
1.418.852,88. 9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, so-
bre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros. A Isenção da Con-
tribuição Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de pagamen-
to por Serviços de Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra registra-
da em conta específi ca de receitas, sendo que no exercício de 2022 atingiu 
um montante de R$ 3.652,44. Em 2021 o referido valor de receita totalizou 
R$ 4.058,28. 9.3 -Isenção da Contribuição para o Financiamento da Se-

guridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condição fi lantrópica da 
Entidade. Conforme classifi cação em conta específi ca o montante no exer-
cício 2022 foi de R$ 286.970,18. Em 2021 esse montante foi de R$ 
250.519,15. 9.4- Isenção sobre Contribuição ao Programa de Integração 
Social (PIS). A Entidade usufruiu da isenção da Programa Integração Social 
(PIS) sobre a folha no ano de 2022 R$ 59.640,82. Em 2021 esse montante 
foi de R$ 51.034,13. 10 –Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho 
Federal de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral 
(ITG) 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros, norma que regula-
menta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações 
realizadas na (ITG) 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros encon-
tra-se a que estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das 
entidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, confor-

me item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço
não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pes-
soas que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em
várias ações realizadas pela entidade. A instituição possui apenas um tipo
de trabalho voluntário, sendo o trabalho dos dirigentes estatutários. Toman-
do como base o valor médio da hora multiplicado pelo número de horas che-
gou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de maneira simples
pelo número de unidades ativas no período. Em 2022, o trabalho voluntário
estatutário representou R$ 2.215,21. Em 2021 estes valores apurados foram
de R$ 1.908,86. 11 – Exercício Social: Conforme estabelece o art. 41 do
Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide com o ano civil, ini-
ciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada
ano.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2022.
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Edital Convocatório – Assembleia Geral Extraordinária
Dia 18 de setembro de 2023

Pelo presente edital, fi cam convocados todos os associados do Sindi-
cato, que sejam empregados em sociedades de advogados, situadas 
nos municípios de São Paulo/SP, Embu-Guaçu/SP, Francisco Morato/SP 
e Taboão da Serra/SP, a participarem de Assembleia Geral Extraordiná-
ria que se fará realizar por meio de teleconferência no dia 18/09/2023, 
às 11h00min em primeira convocação, ou às 11h30min em segunda, 
com a fi nalidade de discutir e deliberar acerca da seguinte Ordem do Dia: 
“Avaliação do andamento da campanha salarial, discussão e deli-
beração de propostas de convenção coletiva de trabalho que sejam 
apresentadas até a data da assembleia”. A assembleia será feita por 
meio de teleconferência com o uso do programa “Microsoft Teams” e será 
acessada através do seguinte link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-
-join/19%3ameeting_OGUyNzQwNmYtYjI3Zi00MDY0LWJjNWUtYmE4
NzYzNjgzZmI0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22aad
6189a-8525-4b7e-ab53-86b1d163d7fa%22%2c%22Oid%22%3a%220
b3b4652-c0bc-416e-854c-a3819792156c%22%7d .

São Paulo, 13 de setembro de 2023.
Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio e 
em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesqui-
sas e de Empresas de Serviços Contábeis no Estado de São Paulo

João Baptista de Gouveia – Diretor Presidente

Fundação Faculdade de Medicina
CNPJ 56.577.059/0001-00

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
tipo MENOR PREÇO: Processo FFM RC nº 38.723 - Pregão nº: 
PR 0898/2023-01. BEC: 891000801002023OC0036. Aquisição de 
MEDICAMENTOS DIVERSOS. Sessão no dia 27/09/2023, às 09h00. 
Processo FFM RC nº 38.706 - Pregão nº: PR 1100/2023-00. BEC: 
891000801002023OC00035. Aquisição de ESCETAMINA (CLORIDRATO) 
Sessão no dia 28/09/2023, às 09h00. Interessados deverão acessar o 
endereço www.bec.sp.gov.br, a partir do dia 15/08/2023, mediante 
obtenção de senha de acesso ao sistema. Edital encontra-se disponível no 
endereço www.ffm.br. Informações podem ser obtidas através do telefone: 
(11) 3016-4833/3016-4866 ou e-mails: ccalado@ffm.br / crocha@ffm.br 

Ludemar Sartori
Gerente de Suprimentos e Operações

Fundação Faculdade de Medicina

Fundação Butantan
CNPJ: 61.189.445/0001-56

COMUNICA: Abertura de Seleção de Fornecedores
PROCESSO: 001.0708/000.602/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

054/2023. OFERTA DE COMPRA: 895000801002023OC00054. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (Seguradora /

Operadora) com registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar - 

ANS para a prestação continuada de serviços ou cobertura de custos,

na forma de plano privado de assistência à saúde visando à assistência 

médico-hospitalar a todos os empregados e seus dependentes da 

Fundação Butantan e servidores ativos, afastados e dependentes, 

do Instituto Butantan, associados à ASIB - Associação dos Servidores do 

Instituto Butantan, para um total estimado de 7.283 beneficiários, 

no formato de contratação compulsória para todos os titulares e 

dependentes da Fundação Butantan e no formato de Coletivo por Adesão 

para os associados à ASIB, a ser realizado por intermédio do Sistema 

Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do 

Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia

27/09/2023 a partir das 09h30min. Os interessados em participar do 

certame deverão acessar a partir de 15/09/2023, site www.bec.sp.gov.br,

mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e credenciamento 

de seus representantes. O Edital está disponível também no site: 

https://fundacaobutantan.org.br/licitacoes/pregao-eletronico.

Brasinca S/A Administração e Serviços
CNPJ nº 59.290.239/0001-96

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Brasinca S/A Administração e
Serviços (a “Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordi-
nária, sob a forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), em primeira convocação, no dia 21 de setem-
bro de 2023, às 10:00h, para deliberarem acerca das seguintes matérias, 
podendo participar e votar a distância: 1. Proposta de Aumento de capital 
no montante de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), por 
meio da emissão de 43.638.805 (quarenta e três milhões, seiscentos e 
trinta oito mil e oitocentos e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem va-
lor nominal, com preço de emissão fixado em R$ 29,79 (vinte e nove reais 
e setenta e nove centavos) por lote de 1.000 (mil) ações. O montante a ser 
integralizado será através do aporte à vista em trinta dias da data da subs-
crição, em moeda corrente nacional. Tendo em vista o patrimônio líquido
negativo, da Companhia, a administração justifica que o valor de emissão
de novas ações derivadas do aumento de capital proposto está baseado
na média do valor de mercado praticado nos últimos 12 (doze) meses em
que a Companhia teve as suas ações negociadas na Bovespa, devidamen-
te corrigido para a presente data, conforme critério adotado pela 1ª Câma-
ra Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo,
em julgamento de apelação em processo envolvendo ações da Compa-
nhia. A proposta de aumento de capital social está baseada na necessida-
de de a Companhia fazer frente a diversas obrigações imprescindíveis
para a continuidade de suas atividades operacionais, dentre as quais (i) a
reforma e adequações no imóvel de propriedade da Companhia, locado 
atualmente à Swiss Steel, cujo aluguel é representativo de 94,32% da re-
ceita da Companhia, (ii) a adesão da Companhia a processo de Transação 
de Dívidas Tributárias no âmbito Federal, e (iii) a continuação do laudo de 
investigação ambiental, em imóvel localizado em São Caetano do Sul, Es-
tado de São Paulo, de propriedade da Vista Alegre Administração e Parti-
cipações Ltda., em cumprimento a obrigação contratualmente assumida
com aquela empresa. O total das despesas atingem um valor bem superior
ao valor do aumento de capital proposto pela administração da Compa-
nhia, tudo conforme justificativa e demonstração em posse da administra-
ção e que pode ser acessada pelos acionistas por meio do sítio eletrônico
https://duartegarcia.sharepoint.com/:f:/s/DataRoom/Es7g-whl-fJMm9pY7XVg
5mABUL697tY8rhZCgtd_zcvUuw?e=g7Udjp, mediante prévia solicitação de 
senha e demonstração da condição de acionista através do endereço ele-
trônico contabilspscs@uol.com.br. Adicionalmente, será discutida a: 1. Al-
teração do artigo 6º do Estatuto da Companhia, para refletir o aumento de 
capital. O Link para acesso à Plataforma será: https://teams.microsoft.
com/l/meetup-join/19%3ameeting_YTEwZWRkNWUtOGEzYi00Z-
jk3LWEyZDMtZmZhNTM5YzUwOGFh%40thread.v2/0?context=%7b%-
22Tid%22%3a%22b1368ee0-ad71-4141-8efa-76c0b39c6d2e%22%-
2c%22Oid%22%3a%223b86b84c-96ca-4693-af34-5bab62b7be-
6a%22%7d. Para acesso ao link e admissão na assembleia, será 
necessário que o acionista envie os documentos comprobatórios de sua 
qualidade de acionista, cópia de identidade e CPF, se pessoa física, ou 
estatuto/contrato social ou outro, se pessoa jurídica ou veículo similar, bem 
como os documentos comprobatórios de sua legítima representação, se o
caso, até sessenta minutos antes do horário estipulado para a abertura 
dos trabalhos. As procurações deverão ter reconhecimento de firma, ou ser
assinadas por certificado digital. As cópias de documentos deverão ser 
autenticadas por cartório, ou na forma do artigo 28, da INDREI nº 81/2020.
A via física do documento de identidade deverá estar na posse do acionis-
ta ou representante que se fizer presente na assembleia e deverá ser exi-
bida em vídeo previamente à instalação do conclave. A participação e a 
votação a distância poderão ocorrer mediante o envio de boletim de voto a 
distância e/ou mediante atuação remota, via Plataforma Digital. O boletim
de voto será encaminhado ao acionista por e-mail, na data da primeira
publicação deste edital de convocação, dirigido ao respectivo endereço 
eletrônico, registrado na Companhia, contendo todas as orientações de 
preenchimento e envio. De toda forma, o boletim de voto poderá igualmen-
te ser solicitado por e-mail à Companhia, nos endereços abaixo indicados. 
O envio dos documentos para participação e representação na 
assembleia, do boletim de voto, demais documentos e as comunicações
com a Companhia deverão ser realizados eletronicamente, previamente  
ao conclave, por meio do endereço de e-mail: juridicospscs@uol.com.br,
com cópia para mariogarcia@duartegarcia.com.br. Considerar-se-á pre-
sente na assembleia, o acionista: (a) cujo boletim de voto a distância tenha
sido considerado válido; ou (b) que, pessoalmente ou por meio de repre-
sentante, registre sua presença na Plataforma Digital. Para todos os fins 
legais, a assembleia digital será considerada como realizada na sede  
da Companhia.
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